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Fim de semana

Mesmo com a pande-
mia de Covid-19, o Pro-
duto Interno Bruto (PIB) 
brasileiro de 2020 enco-
lheu menos do que o esti-
mado: a queda passou pa-
ra 3,3%, ante um recuo de 
3,9%, somando R$ 7,6 tri-
lhões, segundo dados re-
visados divulgados ontem 
pelo IBGE.  (AE)

A Agência Nacional de 
Telecomunicações (Ana-
tel) esclareceu nesta sex-
ta-feira que ainda realiza-
rá uma consulta pública 
pelo período de 60 dias 
antes de publicar o ato 
que oficializará o uso do 
código 0304 para ativida-
des de cobrança, a exem-
plo do que foi feito com o 
0303 para ligações de te-
lemarketing. 

Segundo o órgão, após 
a publicação do ato pela 
Anatel, as empresas terão 
180 dias para implemen-
tar a medida. O procedi-
mento foi aprovado nesta 
quinta-feira, em reunião 
do conselho diretor da 
Anatel.  (AE)

PIB em 2020 
somou R$ 7,6 tri

Anatel fará 
consulta pública

Suspensa oferta 
de consignado até 
o próximo dia 14

Os interessados em obter 
o crédito consignado do Au-
xílio Brasil só poderão pe-
dir o empréstimo pela Caixa 
Econômica Federal a partir 
das 7h do dia 14. Até lá, a 
contratação está suspensa.

Segundo a instituição fi-
nanceira, a linha de crédi-
to estará suspensa por du-
as semanas para processar 
a folha de pagamentos do 
Auxílio Brasil. A oferta do 
empréstimo consignado es-
tá suspensa desde as 19 ho-
ras de terça-feira. A Caixa 
informou que, após esse pra-
zo, a linha de crédito voltará 
a ser ofertada. O processa-
mento da folha de pagamen-
tos do Auxílio Brasil envolve 
a Caixa, que opera a linha de 
crédito; a Dataprev, estatal 
responsável pela lista dos be-
neficiários, e o Ministério da 
Cidadania, que cadastra os 
participantes do programa.

Operado pela Caixa des-
de 11 de outubro, o crédito 
consignado aos beneficiá-
rios do Auxílio Brasil prevê 
empréstimos com taxas de 
3,45% ao ano, com a reten-
ção de até 40% do valor do 
benefício para pagar as par-
celas. A Caixa não é o único 
banco habilitado a ofertar a 

linha de crédito, mas lide-
ra as liberações. Segundo o 
Ministério da Cidadania, 14 
instituições financeiras es-
tão autorizadas a ofertar a 
modalidade, mas nem to-
das começaram a empres-
tar dinheiro.

A liberação do crédito 
consignado para o Auxí-
lio Brasil tem enfrentado 
uma série de entraves e de 
suspensões. De 21 a 24 de 
outubro, a Caixa paralisou 
as contratações para uma 
manutenção tecnológica. 
Também em 24 de outubro, 
a Caixa cumpriu orienta-
ção do Tribunal de Contas 
da União (TCU) e conge-
lou, por 24 horas, a libera-
ção do crédito.

Prazo ampliado
Ao longo de toda a se-

mana passada, o banco 
ampliou o prazo de aná-
lise de 24 horas para cin-
co dias úteis. Nesse perío-
do, os clientes podiam ir às 
agências da Caixa ou pe-
dir a liberação do dinheiro 
pelo aplicativo Caixa Tem, 
mas o dinheiro só era libe-
rado após esse prazo, em 
cumprimento à sugestão do 
TCU.  (AE)

MP do TCU sugere avaliar 
legalidade de dividendos

PGR quer ouvir deputada 
antes de abrir inquérito

O Ministério Público que atua junto ao Tribunal de Con-
tas da União (TCU) sugeriu, em representação nesta sex-
ta-feira, que a Corte de Contas apure e avalie a legalidade 
do pagamento de distribuição de dividendos da Petrobras 
aprovado na quinta-feira pelo Conselho de Administração 
da estatal, calculado em R$ 43,68 bilhões. A representação 
é assinada pelo subprocurador-geral Lucas Rocha Furtado, 
dirigida ao presidente em exercício do TCU, Bruno Dantas.

Na peça, Furtado sugere, se o tribunal entender perti-
nente para o caso, a “imediata suspensão” da distribuição 
desses dividendos até decisão de mérito da Corte. Para o 
subprocurador, o TCU precisa avaliar a situação diante de 
possível risco à sustentabilidade financeira e esvaziamento 
da disponibilidade em caixa da estatal. (AE)

A Procuradoria-Geral 
da República (PGR) pediu 
ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), nesta sexta-fei-
ra, autorização para ouvir 
a deputada Carla Zambelli 
(PL-SP) antes de decidir se 
abre ou não um inquérito 
contra a parlamentar.

Carla Zambelli perse-
guiu um homem negro jun-
to com seus seguranças no 
bairro Jardins, em São Pau-
lo, na véspera do segundo 
turno. A deputada sacou a 
arma e correu atrás do jor-
nalista Luan Araújo até um 
restaurante da região.

A PGR também quer 
uma cópia da investiga-
ção aberta em São Pau-
lo. O objetivo das medi-
das, segundo o órgão, é o 
“completo esclarecimento 

dos fatos”.
“Com o escopo de ave-

riguar preliminarmente as 
circunstâncias fáticas que 
envolvem autoridade com 
prerrogativa de foro peran-
te o egrégio Supremo Tri-
bunal Federal, urge sejam 
adotadas diligências inves-
tigativas para o completo 
esclarecimento dos fatos”, 
argumenta a vice-procu-
radora-geral da República 
Lindôra Araújo.

A manifestação foi en-
viada ao STF por ordem do 
ministro Gilmar Mendes. 
Ele é relator de uma notí-
cia-crime do PT que atribui 
a Carla Zambelli crime elei-
toral, tentativa de homicí-
dio, lesão corporal, racismo 
e perigo para a vida ou saú-
de de outrem.  (AE)

Caixa não é o único banco habilitado, mas o principal
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Riscos 

 O empréstimo pode ser dividido em 24 meses, com 
prestação mínima de 15 reais e máxima de 40% do 
valor do benefício. O empréstimo só pode ser pedido 
pelo responsável familiar que recebe o Auxílio Brasil 
há pelo menos 90 dias e que não tenha deixado de 
comparecer a qualquer convocação do Ministério 
da Cidadania. Como as prestações são descontadas 
diretamente do Auxílio Brasil, especialistas 
recomendam cuidado na contratação do empréstimo 
consignado. Após a sanção da lei que liberou a 
modalidade de crédito, o economista e professor de 
Mercado Financeiro da Universidade de Brasília César 
Bergo enumerou alguns riscos, como assédio das 
instituições financeiras, golpes e comprometimento 
de até 40% do rendimento mensal por famílias de 
baixa renda. A Caixa informou que oferece dicas de 
educação financeira para os usuários. (AE)

PRF tem 48 horas para  
dar explicações ao STF

O ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), deu 48 ho-
ras para a Polícia Rodoviária 
Federal (PRF) entregar do-
cumentos que comprovem 
o efetivo mobilizado para li-
berar as estradas federais in-
terditadas por bolsonaristas 
inconformados com o resul-
tado da eleição.

A ordem é para a PRF in-
formar “documentalmente” 
quantos policiais foram acio-
nados em cada Estado, em 
atuação e em pronto-empre-
go, desde 28 de outubro. O 
objetivo é analisar se a cor-
poração empreendeu esfor-
ço total para desmobilizar os 
bloqueios.

Moraes também pede da-
dos sobre eventuais recruta-
mentos para o segundo turno 

das eleições, com o “detalha-
mento das lotações de ori-
gem dos policiais, bem como 
para onde foram enviados 
em missão”.

O propósito é avaliar se 
houve desvio de finalidade 
nas abordagens feitas no dia 
da votação. Mesmo após a 
Justiça Eleitoral proibir ações 
relacionadas ao transporte 
público de eleitores, a PRF 
fez ao menos 560 operações, 
com foco no Nordeste, redu-
to eleitoral de Lula (PT).

Esta é mais uma cobran-
ça de Moraes. na quinta-feira 
ele já havia determinado que 
o diretor-geral da PRF, Sil-
vinei Vasques, entregue um 
relatório detalhado de todas 
as multas aplicadas durante 
a desmobilização dos blo-
queios.  (AE)
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“Contribua com o Fundo Municipal da Criança e Adolescente” “Doe Sangue, Doe Órgãos, Doe Medula Óssea, SALVE UMA VIDA”

EXTRATO DE TERMO DE ADESÃO
Código do Plano de Ação: 23588020220001-007107

Ente Recebedor: MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO/RS

Fundo Repassador: 03.353.358/0001-96 - MDR

Vigência: Início: 23/09/2022 Fim: 31/05/2023

Órgão Repassador: Ministério do Desenvolvimento Regional

Processo MDR: 59000.012894/2022-47

Valor: R$ 3.227.852,88

Objeto: Aporte da assistência financeira destinada a auxiliar
o custeio da gratuidade das pessoas idosas no
transporte público coletivo urbano ou os tipos
elencados no Art. 2º da Portaria 09/2022, instituído
pela Emenda Constitucional n. 123, de 14 de julho
de 2022.

Programa: 23588020220001 – Gratuidade EC 123/22

Condicionantes: Aporte dos recursos onde ocorra serviços regulares
em operação de transporte público coletivo urbano,
semiurbano ou metropolitano.
Aplicação dos recursos exclusivamente para auxiliar
no custeio ao direito previsto no § 2º do art. 230 da
Constituição Federal.
O poder delegante será responsável pelo uso e pela
distribuição dos recursos aos prestadores e
observará a premissa de equilíbrio
econômico-financeiro dos contratos de concessão
do transporte público coletivo e as diretrizes da
modicidade tarifária.
Os beneficiários deverão apresentar Relatório de
Gestão Final e prestação de contas na forma
estabelecida na Portaria Interministerial que versa
sobre a assistência financeira.
Os beneficiários autorizam a União solicitar à
instituição financeira albergante a devolução
imediata, para a Conta Única do Tesouro Nacional,
dos saldos remanescentes da conta corrente
específica do instrumento.
Os entes federados darão publicidade ao inteiro teor
do Termo de Adesão assinado, por meio do Diário
Oficial ou em outro meio de comunicação oficial.
As movimentações de saída de recursos das contas
bancárias poderão ser classificadas e identificadas e
as informações a elas referentes serão
disponibilizadas para fins de acompanhamento,
prestação de contas e fiscalização.
Os saldos financeiros ilegalmente aplicados serão
restituídos à Conta Única do Tesouro por meio da
emissão e do pagamento de Guia de Recolhimento
da União atualizada conforme Portaria
Interministerial que versa sobre a assistência
financeira.
Na hipótese de reprovação das prestações de
contas, os beneficiários adotarão as medidas
necessárias à recomposição de eventual dano ao
erário, sem prejuízo da responsabilização dos
operadores.

Data de Assinatura: 13/10/2022

Responsável: FÁTIMA CRISTINA CAXINHAS DAUDT

Município de Novo Hamburgo
Estado do Rio Grande do Sul
Secretaria Municipal de Administração

leandrodebortoli
Realce


